
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTRATO N. 154/2023

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA OS
CONSULTÓRIOS ODONTOLÓGICOS COM INSTALAÇÃO DOS
ITENS 2 E 4, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E A
EMPRESA FELIX RODOLFO RODRIGUES.  (Pregão Eletrônico n.
94/2023 - Processo Administrativo Eletrônico n. 003680/2023)

 
 

A UNIÃO, por intermédio do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL , com sede na Praça
dos Três Poderes, em Brasília - Distrito Federal, CNPJ 00.531.640/0001-28, neste ato representado pelo
Secretário de Orçamento, Finanças e Contratações, Senhor Márcio Kazuaki Fusissava, no uso das
atribuições que lhe confere o Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa FELIX RODOLFO RODRIGUES, com sede na Rua
Humberto Sorrigoti, nº 239, Bairro Jardim Tangará, São Carlos/SP, CEP 13568-210, CNPJ
49.960.280/0001-79, telefone (16) 99206-3272, e-mail: tecnodonto.licitacoes@gmail.com, neste ato
representada por seu proprietário, Sr. Félix Rodolfo Rodrigues, doravante denominada CONTRATADA,
celebram o presente Contrato, com fundamento na Lei n. 14.133/2021, com suas alterações, observando-se
o contido no Processo Administrativo Eletrônico n. 003680/2023 e mediante as cláusulas a seguir
enumeradas.

 
DO OBJETO

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente Contrato é a aquisição de equipamentos

para os consultórios odontológicos com instalação dos itens 2 e 4, observados o Edital, o Termo de
Referência e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são partes
integrantes deste instrumento, naquilo que não o contrariem.

 
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO
 

CLÁUSULA SEGUNDA – O fornecimento do objeto do presente instrumento será integral,
em conformidade com o disposto na Lei n. 14.133/2021.

 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

 
CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) proporcionar as condições necessárias ao cumprimento, pela CONTRATADA, do
objeto desta contratação;

b) prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA,necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato;

c) comunicar à CONTRATADA, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade
constatada no cumprimento do objeto deste Contrato, determinando, de imediato, a adoção de
medidas necessárias à solução dos problemas;
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d) acompanhar e fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do objeto desta contratação;

e) efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste ajuste.

 

CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar o objeto contratado em, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, a contar do 1º
dia útil posterior à data da confirmação do recebimento da nota de empenho pela Empresa, em
remessa única;

a.1) os itens 2 e 4 devem ser entregues e instalados;

a.2) os itens 5 e 6 devem ser entregues e montados;

a.3) caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;

b) prestar garantia do objeto contra defeitos de fabricação, conforme condições e
prazos estabelecidos no item 6 do Termo de Referência - Anexo I deste Contrato;

c) entregar o objeto adjudicado, observando as condições estipuladas no Edital, no
Termo de Referência, na proposta, neste Contrato e na nota de empenho;

d) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer
irregularidade que comprometa ou inviabilize o fornecimento do objeto;

e) apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido
neste Contrato;

f) comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação no fornecimento do objeto,
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE;

g) manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação;

h) cumprir todas as obrigações elencadas no Termo de Referência - Anexo I deste
Contrato;

i) ter ciência de que é vedada a reprodução, a divulgação ou a utilização de quaisquer
informações de que a CONTRATADA tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços
prestados, sem o consentimento, por escrito, do CONTRATANTE;

j) indicar formalmente preposto, visando estabelecer contatos com o gestor deste
Contrato.

 

DO VALOR
 

CLÁUSULA QUINTA –  O valor do presente Contrato é de R $ 4.720,00 (quatro mil
setecentos e vinte reais), fixo e irreajustável, observado o Anexo deste Contrato.

 
 

DO RECEBIMENTO
 

CLÁUSULA SEXTA – O objeto deste Contrato será recebido da seguinte forma:

a) provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pela Gerência de
Odontologia da Secretaria de Serviços Integrados de Saúde, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.;

b) definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
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Parágrafo primeiro - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

Parágrafo segundo – Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções na
execução, fica a CONTRATADA obrigada a efetuar as correções necessárias sem ônus para o
CONTRATANTE.

 

Parágrafo terceiro – O recebimento provisório ou definitivo não exclui as
responsabilidades civil e penal da CONTRATADA.

 

DO PAGAMENTO
 

CLÁUSULA SÉTIMA – O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da
CONTRATADA, por ordem bancária, em até 10 (dez) dias úteis, a contar do atesto da nota fiscal, quando
mantidas as condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a
CONTRATADA, que deverá apresentar ainda:

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o
FGTS;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, contemplando comprovação de
regularidade perante a Seguridade Social;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

d) prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede
da CONTRATADA.

 

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com
CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo deste Contrato.

 

Parágrafo segundo – A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido no
Edital, na nota de empenho, no Contrato - ou caso observada qualquer circunstância que desaconselhe o
pagamento - será devolvida à CONTRATADA, e nesse caso o prazo previsto na Cláusula Sétima será
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva
regularização.

 

Parágrafo terceiro – O prazo para pagamento poderá ser excepcionalmente prorrogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

 

Parágrafo quarto – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços
ou a atualização monetária.

 

Parágrafo quinto – O Supremo Tribunal Federal disponibiliza na internet informações
sobre pagamentos realizados e tributos recolhidos de seus fornecedores. Acesse www.stf.jus.br, clique em
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Transparência, depois em Gestão Orçamentária e selecione: Dados Diários da Despesa. O usuário precisa
informar o número do CNPJ e o número do documento fiscal para acessar essas informações.

 
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

 
CLÁUSULA OITAVA – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido

de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ocorrida entre a
data final prevista para pagamento e a data da efetiva realização.

 

DA VIGÊNCIA
 

CLÁUSULA NONA –  O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da
data de assinatura, ou até o recebimento definitivo do objeto e respectivo pagamento, o que ocorrer
primeiro, ressalvada a garantia técnica contra defeitos de fabricação e de materiais que abrangerá o período
de:

a) para o item 1, de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a contar do recebimento
definitivo; e

b) para os itens 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, de no mínimo, 12 (doze) meses, a contar do recebimento
definitivo.

 

Parágrafo primeiro - Em relação à garantia do produto, o contrato produzirá efeitos por
todo o período de garantia contratual do objeto, contado a partir do recebimento definitivo.

 
DAS SANÇÕES

 
CLÁUSULA DEZ – A CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;

a.1) a sanção de advertência será aplicada em caso de inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;

b) multa;

b.1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, calculado sobre o
valor total da nota de empenho, no caso de atraso de até 30 (trinta) dias na entrega do objeto.
Atraso superior a 30 (trinta) dias poderá ensejar a inexecução parcial ou total do objeto;

b.2) 10% (dez por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item,
ou 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no
caso de atraso de até 15 (quinze) dias para substituição ou reparo do objeto que apresentar
defeito de fabricação durante o período de garantia;

b.3) 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item,
ou 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no
caso de atraso entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) dias para substituição ou reparo do objeto que
apresentar defeito de fabricação durante o período de garantia. Atraso superior a 30 (trinta) dias
poderá ensejar a inexecução parcial do objeto;

b.4) 25% (vinte e cinco por cento), calculado sobre o valor referente à parcela
inadimplida, ou 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que
for maior, no caso de inexecução parcial do objeto;

b.5) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de
inexecução total do objeto;
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c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;

c.1) o impedimento será aplicado ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas a inexecução parcial, inexecução total ou retardamento da
execução, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo ao qual pertence o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

d.1) a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada em
decorrência da prática das infrações de apresentação de documentação falsa durante a execução
do contrato ou praticar ato fraudulento de qualquer natureza, bem como pelas infrações
administrativas relacionadas a inexecução parcial, inexecução total ou retardamento da
execução, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo de 3 (três) anos.

 

Parágrafo primeiro – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo,
poderá ser descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA
ou descontado da garantia contratual.

 
 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 

CLÁUSULA ONZE – A despesa decorrente da contratação correrá à conta do Programa de
Trabalho 02.061.0033.6359.5664 – Apreciação e Julgamento de Causas no STF, na natureza de despesa
44.90.52 – Equipamentos e Materiais Permanente, consignado ao CONTRATANTE no Orçamento Geral
da União, tendo sido emitida a Nota de Empenho n. 1043/2023, datada do dia 30/12/2023.

 
DA RESCISÃO

 
CLÁUSULA DOZE – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste Contrato, por parte

d a CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, conforme as hipóteses
previstas na Lei n. 14.133/2021, mediante notificação, com prova de recebimento.

 

Parágrafo primeiro – Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão,
cisão ou incorporação, será admitida a continuação da contratação, desde que a execução deste Contrato
não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as
condições de habilitação.

 

Parágrafo segundo – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão
administrativa, nos termos do artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.

 
DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA TREZE – O extrato do presente Contrato será publicado em sítio oficial,
conforme dispõe o artigo 91 da Lei n. 14.133/2021.

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 

CLÁUSULA QUATORZE – Aplicam-se à execução do presente Contrato a Lei n.
14.133/2021 e as demais legislações pertinentes.
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DO FORO
 

CLÁUSULA QUINZE – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente Contrato, é
competente o foro de Brasília - Distrito Federal.

 

 

Brasília-DF.

 
ANEXO I AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA OS CONSULTÓRIOS
ODONTOLÓGICOS COM INSTALAÇÃO DOS ITENS 2 E 4, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E A EMPRESA FELIX
RODOLFO RODRIGUES. (Pregão eletrônico n. 94/2023 - Processo
Administrativo Eletrônico n. 003680/2023)

 
TERMO DE REFERÊNCIA

(2334723)

 

ANEXO II AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA OS CONSULTÓRIOS
ODONTOLÓGICOS COM INSTALAÇÃO DOS ITENS 2 E 4, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, E A EMPRESA FELIX
RODOLFO RODRIGUES. (Pregão eletrônico n. 94/2023 - Processo
Administrativo Eletrônico n. 003680/2023)

 
PROPOSTA DE PREÇOS

 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Felix Rodolfo Rodrigues, Usuário Externo, em 15/01/2024,
às 16:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Márcio Kazuaki Fusissava, SECRETÁRIO DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTRATAÇÕES, em 15/01/2024, às 17:56, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2422627 e o
código CRC 2C956933.
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